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profissionais previsto nesta lei é prestada pelo ponto de contacto, o qual tem 
por funções: a) fornecer aos cidadãos e às entidades homólogas dos outros 
Estados membros as informações necessárias para o reconhecimento das 
qualificações profissionais, designadamente sobre a regulamentação nacio-
nal da profissão, incluindo as regras deontológicas, bem como informações 
sobre a legislação laboral e de segurança social; e b) apoiar os cidadãos 
que pretendam exercer a profissão noutro Estado membro nas diligências 
para obter as informações referidas anteriormente, em cooperação, se for 
caso disso, com as entidades homólogas e as autoridades competentes para 
o reconhecimento no Estado membro de acolhimento.

De acordo com o n.º 6 do artigo 52.º da Lei n.º 9/2009, de 4 de março, a 
entidade coordenadora e o ponto de contacto são serviços ou organismos 
da administração direta ou indireta do Estado designados por despacho do 
Primeiro -Ministro, do membro do Governo responsável pela área do emprego 
e, sendo caso disso, do membro do Governo de que aqueles dependem.

As funções de entidade coordenadora e de ponto de contacto têm vindo 
a ser desempenhadas pela Direção -Geral do Emprego e das Relações 
de Trabalho (DGERT).

Sucede que se justifica, neste momento e de acordo com as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 41/2012, de 28 de agosto, uma nova distribuição 
das competências de entidade coordenadora e de ponto de contacto a 
serviços ou organismos públicos distintos, tendo em conta a afinidade 
dessas atividades com as respetivas atribuições.

A DGERT tem por missão, de acordo com o n.º 1 do artigo 2.º do 
Decreto Regulamentar n.º 40/2012, de 12 de abril, apoiar a conceção das 
políticas relativas ao emprego, formação e certificação profissional e às 
relações profissionais, incluindo as condições de trabalho e de segurança, 
saúde e bem -estar no trabalho, cabendo -lhe ainda o acompanhamento e 
fomento da contratação coletiva e a prevenção de conflitos coletivos de 
trabalho. Em especial, de acordo com a alínea b) do n.º 2 do artigo 2.º 
do referido Decreto Regulamentar, compete -lhe participar na definição 
de estratégias de desenvolvimento do emprego e da formação dos tra-
balhadores nos contextos nacional e europeu e, ainda, de acordo com a 
alínea e) do n.º 5 do mesmo artigo, assegurar e coordenar a participação 
do Ministério da Economia e do Emprego no domínio europeu e inter-
nacional, na área das suas atribuições.

Por seu lado, o Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P. 
(IEFP), tem por missão, de acordo com o n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 143/2012, de 11 de julho, promover a criação e a qualidade do 
emprego e combater o desemprego, através da execução de políticas ati-
vas de emprego, nomeadamente de formação profissional. Em especial, 
de acordo com a alínea b) do n.º 2 do artigo 3.º do referido decreto -lei, 
compete -lhe promover a informação, a orientação, a qualificação e a 
reabilitação profissional, com vista à colocação dos trabalhadores no 
mercado de trabalho e à sua progressão profissional e, ainda, de acordo 
com a alínea l) do n.º 2 do mesmo artigo, participar na coordenação das 
atividades de cooperação técnica desenvolvidas com organizações na-
cionais e internacionais e países estrangeiros nos domínios do emprego, 
formação e reabilitação profissionais, sem prejuízo das competências 
próprias do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

Deste modo, verifica -se que a DGERT tem as competências técnicas 
necessárias para assegurar as atividades a cargo da entidade coordena-
dora, enquanto, por seu lado, o IEFP, tem as competências e condições 
adequadas para a prestação de informações de forma descentralizada e 
mais próxima de todos os interessados.

Assim, nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 52.º da Lei n.º 9/2009, 
de 4 de março, alterada pela Lei n.º 41/2012, de 28 de agosto, determina-
-se o seguinte:

1 — São designados para exercer as funções de entidade coordenadora 
e de ponto de contacto a que se refere a Lei n.º 9/2009, de 4 de março, 
respetivamente, a Direção -Geral do Emprego e das Relações de Trabalho 
e o Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

11 de outubro de 2012. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos 
Coelho. — O Ministro da Economia e do Emprego, Álvaro Santos Pereira.
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 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direção-Geral de Proteção Social aos Trabalhadores 
em Funções Públicas

Édito n.º 508/2012
Anuncia -se, em observância do Decreto -Lei n.º 24432 — § 1do artº. 2.º 

de 28 de agosto de 1934, haverem requerido o pagamento de créditos 
por falecimento de beneficiários os seguintes interessados:

Cesaltina da Conceição das Dores, por óbito de Francisco Adelino 
Lopes, ocorrido em 27 de outubro de 2011 (Procº.37/2012);

Jorge Armando Ferreira Quaresma, por óbito de Catarina Ce-
leste Gomes Ferreira Quaresma, ocorrido em 23 de abril de 2012 
(Procº.111/2012);

Hermínia Matilde de Serra Lameiras, por óbito de Domingos da Silva 
Lameiras, ocorrido em 05 de abril de 2012 (Procº.121/2012);

Maria Fernanda Alves, por óbito de Jaime Natividade Garcia, ocorrido 
em 26 de maio de 2012 (Procº.134/2012);

Umbelina Rocha Figueiredo Vitorino, por óbito de Olga da Rocha de 
Figueiredo, ocorrido em 24 de junho de 2012 (Procº.144/2012);

Francisco José Gaspar Santos, por óbito de Maria da Luz Antunes 
Gaspar Santos, ocorrido em 21 de maio de 2012 (Procº.146/2012);

Maria Moreira dos Santos, por óbito de Joaquim da Silva Leite, 
ocorrido em 05 de maio de 2012 (Procº.164/2012);

Beatriz da Conceição do Nascimento Brandão, por óbito de Adriano 
Tavares Brandão, ocorrido em 29 de julho de 2012 (Procº.175/2012);

Maria Aline Douwens Vicente Baptista Jorge, por óbito de Dilara 
Ilda Douwens Vicente Baptista, ocorrido em 07 de dezembro de 2010 
(Procº.13/2011);

Conceição de Magalhães Mendes Moreira, por óbito de Carlos Nunes, 
ocorrido em 02 de outubro de 2010 (Procº.52/2011);

Maria Celeste Ventura Soares, por óbito de José João dos Aflitos 
Soares, ocorrido em 09 de fevereiro de 2011 (Procº.74/2011);

Hélder da Silva, por óbito de Maria Teresa Antunes Ribeiro da Silva, 
ocorrido em 16 de outubro de 2011 (Procº.227/2011);

Maria Emília Santos de Paiva Tavares Pereira, por óbito de Isa-
bel de Ascensão Santos Paiva, ocorrido em 29 de junho de 2009 
(Procº.07/2010);

Olga Lago de Queiroz, por óbito de Renato Couto, ocorrido em 27 
de abril de 2010 (Procº.109/2010).

Maria Amélia Figueiredo de Abreu, por óbito de António de Abreu 
Miguel, ocorrido em 12 de março de 2010 (Procº.113/2010);

Maria da Estrela de Jesus Melo, por óbito de António Pereira dos 
Santos, ocorrido em 23 de julho de 2010 (Procº.172/2010);

Ana Leonor Pereira Benvindo Matias, por óbito de Amadeu Benvindo, 
ocorrido em 16 de agosto de 2010 (Procº.204/2010);

Quaisquer pessoas que se julguem com direito à perceção dos refe-
ridos créditos podem requerê -los a esta Direção Geral, dentro do prazo 
de 30 dias, findo o qual serão decididas as pretensões.

28 de setembro de 2012. — O Diretor -Geral, Luís Manuel dos Santos 
Pires.
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 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Secretário de Estado
das Comunidades Portuguesas

Despacho n.º 13461/2012
1 — Ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º, nos n.os 1, 

3 e 5 do artigo 11.º e do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de 
janeiro, designo como técnico especialista Adelino Sérgio da Cunha Sea-
bra, para prestar as funções de assessoria na área social, redes sociais e no 
acompanhamento de eventos das comunidades portuguesas no meu gabinete.

2 — Não há encargos com a remuneração do designado por se en-
contrar na situação de reformado.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do referido decreto -lei, a 
nota curricular do designado é publicada em anexo ao presente despacho 
que produz efeitos desde 1 de outubro de 2012.

4 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

9 de outubro de 2012. — O Secretário de Estado das Comunidades 
Portuguesas, José de Almeida Cesário.

ANEXO

Nota curricular
Nasceu a 29 de junho de 1950, em Viseu. Frequentou a Escola Se-

cundária Alves Martins, entre 1960 e 1967, e o Colégio Tomás Ribeiro 
em Tondela, entre 1967 e 1969.

No seu percurso profissional destaca -se a experiência nas áreas de 
comércio e serviços, tendo criado a sua própria empresa em 1980 que 
geriu até à data da sua reforma em 31 de dezembro de 2010.

Responsável pela organização de vários eventos culturais e desporti-
vos, designadamente na Associação Académica de Viseu e na Associação 
Recreativa Humanitária Beselguense, sendo de destacar em particular a 




